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REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO JURISDICIONAL

Aprovado na reunião da Assembleia de Representantes de 28.03.2009
O Conselho Jurisdicional (CJ) é um órgão nacional da Ordem (alínea f) do nº 1 do artigo 19º do Estatuto da Ordem dos Engenheiros, aprovado pelo Decreto-Lei nº 119/92, de 30 de Junho).

O artigo 26º Estatuto, determina no seu nº 1 quem constitui o CJ e no nº 2 as suas competências. 

O nº 1 do artigo 80º do Estatuto determina que, entre outros, o regulamento de funcionamento do CJ é elaborado pelo próprio órgão e aprovado pela Assembleia de Representantes.

O actual CJ tomou posse a 18 de Julho de 2007, impondo-se, assim, regulamentar o seu funcionamento.

O Regulamento Disciplinar aprovado pela Assembleia de Representantes a 25 de Novembro de 1995, com as alterações introduzidas a 29 de Março de 2003, estabelece algumas regras sobre funcionamento, nomeadamente sobre quórum para deliberar, comuns a todos os órgãos disciplinares. No entanto, a experiência acumulada e a necessidade de reunir cada vez com mais frequência, aconselha a que o funcionamento do CJ seja objecto de um regulamento próprio. 

Assim, com base na norma referida no número 1 do artigo 80º do Estatuto da Ordem dos Engenheiros, a Assembleia de Representantes aprova o Regulamento de Funcionamento do Conselho Jurisdicional com o seguinte articulado:

Artigo 1º
Objecto

O presente Regulamento estabelece as disposições relativas ao funcionamento do Conselho Jurisdicional, adiante abreviadamente designado por CJ.

Artigo 2º
Natureza
1.O Conselho Jurisdicional é um órgão colegial, de nível nacional, de natureza disciplinar e de controlo.

2. O CJ não tem personalidade jurídica própria e actua em conformidade com as disposições do Estatuto, do Regulamento Disciplinar e dos demais Regulamentos em vigor na Ordem.

Artigo 3º

Composição
O CJ é constituído pelos Presidentes dos Conselhos Disciplinares das Regiões.
Artigo 4º

Presidência do CJ

1.O CJ é presidido pelo Presidente do Conselho Disciplinar de uma Região, que os restantes escolherem.

2. O Presidente do CJ é escolhido na primeira reunião deste órgão, logo após a tomada de posse de todos os membros que o constituem.

3. O mandato de Presidente do CJ tem igual duração ao dos restantes membros do órgão a que preside.

4. Sem prejuízo do previsto nos números 4 e 5 do artigo 26º do Estatuto, as reuniões do CJ serão dirigidas pelo seu Presidente.

Artigo 5º

Reuniões

1.O CJ reúne ordinariamente de dois em dois meses, caso os assuntos a tratar o justifiquem e extraordinariamente por iniciativa do seu presidente, ou a pedido a este dirigido, de qualquer membro que o compõe, do Bastonário, ou de qualquer órgão nacional da Ordem, devendo, quem requerer a reunião, indicar o assunto que pretende ver tratado.

2.A convocatória da reunião extraordinária pedida deve ser feita para um dos 15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com uma antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da sua realização e nela deve constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar na reunião.

3.As reuniões do CJ têm lugar na sede da Ordem, podendo, por proposta do presidente, reunir em outros locais, nomeadamente nas sedes regionais ou das delegações da Ordem.

4. As reuniões são numeradas com numeração seguida dentro de cada mandato.

5. As convocatórias das reuniões incluirão propostas de ordens de trabalhos da competência do presidente, incluindo obrigatoriamente as propostas submetidas pelo Bastonário e pelos restantes membros do CJ e serão enviadas a todos os membros do CJ e ao Bastonário com uma semana de antecedência ou em prazo mais reduzido em casos justificados.

6.O CJ pode, por proposta do presidente, convocar para as reuniões membros dos órgãos da Ordem, especialistas, técnicos e assessores sempre que os assuntos a tratar assim o justifiquem.

Artigo 6º

Competências

A acção e competências do CJ são exercidas nos termos e condições previstas no Estatuto e Regulamento Disciplinar da Ordem e na demais legislação e regulamentação aplicáveis.

Artigo7º

Eficácia dos trabalhos

Sem prejuízo da observância das normas do Estatuto e do Regulamento Disciplinar da Ordem, da demais legislação e regulamentação aplicável e dos princípios da legalidade e de defesa dos arguidos, em toda a actividade do CJ será tida em conta a eficácia da acção, privilegiando a comunicação documental por via electrónica.

Artigo 8º

Objecto das deliberações

Só podem ser objecto de deliberações os assuntos incluídos na ordem do dia da reunião, salvo se a unanimidade dos membros do CJ reconhecer a urgência de deliberação imediata sobre outros assuntos.

Artigo 9º

Deliberações e formas de votação

1. As deliberações são tomadas por votação nominal, devendo votar primeiramente os vogais e, por fim, o presidente.

2. Quando houver dúvidas sobre a natureza da deliberação o CJ resolverá a forma de votação a adoptar.

3. Não é permitida a abstenção.

4. As deliberações relativas à suspensão preventiva de arguidos e à revisão de decisões disciplinares e das que impuserem qualquer pena terão de ser votadas e aprovadas pela maioria absoluta dos membros do CJ.

5. São permitidos votos de vencido os quais têm de ser fundamentados.

6. Não podem votar nem estar presentes no momento da discussão de assunto em apreciação os membros que, legalmente ou por si, considerem estar impedidos de o fazer.

7. Devem declarar-se impedidos de intervir e votar os membros do CJ que, entre outros casos, tenham intervindo em processos disciplinares que tenham subido em recurso.

Artigo10º

Actas

1. Em resultado do debate e deliberações das reuniões do CJ serão produzidas actas, elaboradas por quem for designado para secretariar a reunião.
2. As actas, uma vez aprovadas, serão assinadas por todos os membros presentes na reunião.
Artigo 11º

Apoio administrativo e técnico

1. O apoio administrativo ao CJ é assegurado pela estrutura administrativa da Ordem, em especial pelos serviços jurídicos e ainda pelos serviços da Ordem que para o efeito lhe sejam alocados, podendo, se necessário, recorrer a empresas ou pessoal externo.

2. O apoio técnico pode ser prestado por intermédio de secretários técnicos e/ou consultores.

3. A contratação do pessoal, colaboradores, consultores e empresas é efectuada pelos Órgãos da Ordem com competência para o efeito.
Artigo 12º

Relatório de actividades e orçamento

1. O CJ elabora um relatório anual da sua actividade, o qual deve ser apresentado ao Conselho Directivo Nacional (CDN) até 31 de Janeiro do ano seguinte àquele a que respeita e integrará o relatório de gestão do CDN. 

2. O CJ elabora um orçamento anual, a apresentar ao CDN até 31 de Dezembro do ano anterior a que respeita, de acordo com os planos de contas em vigor na Ordem, com a estimativa de custos e proveitos que prevê realizar, o qual integrará o orçamento do CDN.

Artigo 13º

Publicidade

Após a sua aprovação pela Assembleia de Representantes o presente regulamento será tornado público através do portal da Ordem na Internet e publicado no Diário da República.

Artigo 14º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário da República.

Lisboa, 28 de Março de 2009
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